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dos lugares postos em concurso, considerando -se também a formação 
obtida com objectivos de complemento de formação base, adequação 
às mudanças tecnológicas e desenvolvimento de competências profis-
sionais;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho 
efectivo de funções técnicas superiores nas áreas de actividade para que 
o concurso foi aberto e mencionadas no ponto n.º 6 do presente aviso, 
sendo avaliada pela natureza e duração.

9.1 — 1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
o júri poderá, se assim o entender, considerar a avaliação de desempenho 
como factor de apreciação na avaliação curricular.

10 — Classificação final — a classificação final dos candidatos, ex-
pressa numa escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética 
(simples ou ponderada) das classificações obtidas na aplicação dos 
métodos de selecção acima indicados, considerando -se não aprovados 
os candidatos que obtenham na classificação final classificação inferior 
a 9,5 valores.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação final, a ordenação dos 
candidatos admitidos é definida de acordo com os critérios de preferência 
previstos no artigo 37.º, n.º s 1 e 3 do Decreto -Lei n.º 204/98.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de se-
lecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso, que será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento 

dirigido ao Presidente do Instituto Português de Apoio ao Desenvol-
vimento, podendo ser remetidas pelo correio, com registo e aviso de 
recepção, para a Avenida da Liberdade, n.º 192, 6.º piso, 1250 -147 
Lisboa, ou entregues pessoalmente na Secção de Expediente, sita na Rua 
Rodrigues Sampaio, n.º 3, 1.º andar, em Lisboa, até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação das candidaturas, dele devendo constar os 
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naturalidade, 
nacionalidade, filiação, número, local, data de emissão e de validade 
do bilhete de identidade, estado civil, residência, código postal e tele-
fone);

b) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço a 
que pertence e da natureza do vínculo.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso, devidamente 
datados e assinados, devem ser acompanhados da seguinte documenta-
ção, sob pena de exclusão:

a) Curriculum profissional detalhado e actualizado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos pe-
ríodos de permanência, actividades relevantes, participação em grupos 
de trabalho, assim como a formação profissional detida, com indicação 
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especializações e 
seminários, indicando a respectiva duração, conteúdos programáticos, 
datas de realização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e das acções 
de formação profissional frequentadas;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os re-
quisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98;

d) Declaração devidamente actualizada (data reportada ao prazo es-
tabelecido para apresentação de candidaturas), emitida pelo serviço de 
origem a que pertence, da qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, categoria detida e antiguidade 
na categoria, carreira e função pública;

Classificações de serviço relevantes nos períodos em referência;

11.3 — Aos funcionários do quadro de pessoal do ex -ICP não é exi-
gida a declaração a que se refere a alínea d) do n.º 11.2 — do presente 
aviso.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em 
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

11.5 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

11.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de 

classificação final serão publicitadas nos termos do previsto nos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e afixadas 

na Divisão de Recursos Humanos deste Instituto, sita na Rua Rodrigues 
Sampaio, n.º 3, 5.º andar, Lisboa.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:
Presidente — Mário Luís Lima Ribeiro, Assessor Principal
Vogais efectivos:
1.º Vogal — Isidora Mariana Lebre Frasquilho, Assessora
2.º Vogal — Jorge Manuel Ferreira, Técnico Superior Principal

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Paulo Jorge Lopes Simões, Chefe de Divisão
2.º Vogal — Elsa Maria Simões Botas, Assessora Principal

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

15 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente, Artur Lami. 

 Rectificação n.º 2150/2008
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 161, de 21 de Agosto de 2008, a rectificação n.º 1878/2008, 
rectifica -se que onde se lê «com efeitos a 18 de Novembro de 2007» 
deve ler -se «com efeitos a 18 de Outubro de 2007».

24 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente, Artur Lami. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 24636/2008
Por meu despacho de 2008 -09 -12 foi Georgina Rodrigues Martins 

Crispim, auxiliar administrativa, posicionada no escalão 8, índice 214, 
em situação de mobilidade especial, afecta à Secretaria -Geral do Minis-
tério da Agricultura, Desenvolvimento Regional e das Pescas, autorizado 
o reinício de funções por tempo indeterminado, após procedimento de 
selecção, nos termos do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, na Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008.

19 de Setembro de 2008. — O Secretário -Geral, José António de 
Mendonça Canteiro. 

 Despacho (extracto) n.º 24637/2008
Por meu despacho de 2008 -08 -27, foi Elisabete Maria dos Reis Ma-

chado, auxiliar administrativa, posicionada no escalão 5, índice 170, em 
situação de mobilidade especial, afecta à Secretaria -Geral do Ministério 
da Agricultura, Desenvolvimento Regional e das Pescas, autorizado o 
reinício de funções por tempo indeterminado, após procedimento de 
selecção, nos termos do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, na Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2008.

19 de Setembro de 2008. — O Secretário -Geral, José António de 
Mendonça Canteiro. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Louvor n.º 591/2008
Louvo o Tenente RC NIM 18267394, José Carlos Monteiro Fernan-

des, pela forma altamente prestigiante, competente, digna e responsável 
como tem vindo a desempenhar, ao longo de cerca de dois anos e meio, 
as funções que lhe têm sido atribuídas na Direcção -Geral de Pessoal e 
Recrutamento Militar do Ministério da Defesa Nacional.

O seu relevante espírito de missão, associado às excelentes quali-
dades pedagógicas e às inegáveis capacidades de liderança, em muito 
contribuíram para que os jovens convocados ficassem esclarecidos 
sobre a finalidade do Dia da Defesa Nacional, mais sensibilizados para 
a temática da Defesa Nacional e com melhor conhecimento das Forças 
Armadas de Portugal.




